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uma entidade, bem como a sua capacidade em prestar os 
serviços acordados. Esta divulgação também assegura 
que a entidade seja transparente nos negócios que faz 
com partes relacionadas.

3.1 — Remuneração de pessoas chave da gestão

20 — As pessoas chave da gestão são responsáveis pela 
direção estratégica e gestão operacional de uma entidade, 
sendo -lhes, por isso, confiada uma autoridade significa-
tiva. Os seus salários são, muitas vezes, estabelecidos 
pelo estatuto ou por um órgão independente da entidade 
que relata. Porém, as suas responsabilidades podem per-
mitir que influenciem os benefícios que lhes fluem do 
cargo ou das suas partes relacionadas. Neste sentido, esta 
Norma exige que sejam feitas algumas divulgações sobre 
a remuneração, durante o período de relato, de pessoas 
chave da gestão e de membros próximos da sua família, 
empréstimos que lhe foram feitos, e a remuneração que 
lhe foi atribuída por serviços prestados à entidade que não 
sejam a remuneração como membro do órgão de gestão 
ou como trabalhador. As divulgações exigidas por esta 
Norma assegurarão que sejam aplicados níveis mínimos 
apropriados de transparência no que se refere à remune-
ração de pessoas chave da gestão e a membros próximos 
da sua família.

4 — Materialidade

21 — A NCP 1 — Estrutura e Conteúdo das Demons-
trações Financeiras exige a divulgação separada de itens 
materialmente relevantes. A materialidade de um item é 
determinada por referência à natureza ou dimensão desse 
item. Quando se avalia a materialidade de transações entre 
partes relacionadas, a natureza do relacionamento entre 
a entidade que relata e a parte relacionada, assim como a 
natureza da transação, podem significar que uma transação 
é material, independentemente da sua dimensão.

5 — Divulgação

22 — Os diplomas legais e outras normas de relato 
financeiro exigem que as demonstrações financeiras 
de entidades do setor privado e empresas públicas di-
vulguem informação acerca de algumas categorias de 
partes relacionadas e transações entre partes relaciona-
das. Em particular, a atenção está mais focada nas tran-
sações da entidade com os seus dirigentes ou membros 
do órgão de gestão e com o grupo de gestores de topo, 
especialmente no que toca à sua remuneração e a em-
préstimos. Tal deve -se a responsabilidades fiduciárias 
de dirigentes, membros do órgão de gestão e grupo de 
gestores topo, e aos vastos poderes por eles detidos 
sobre a utilização de recursos da entidade. Segundo a 
presente norma, exigências semelhantes estão incluídas 
nos estatutos e regulamentos aplicáveis a entidades de 
setor público.

NCP 21 — Demonstrações Financeiras Separadas

1 — Objetivo

1 — O objetivo desta Norma é prescrever os requisitos 
de contabilização e divulgação aplicáveis aos investi-
mentos em subsidiárias, empreendimentos conjuntos ou 
associadas quando uma entidade prepara demonstrações 
financeiras separadas.

2 — Âmbito

2 — Esta Norma deve ser aplicada na contabilização 
de investimentos em subsidiárias, empreendimentos con-
juntos ou associadas quando uma entidade optar por apre-
sentar demonstrações financeiras separadas ou tal lhe for 
exigido legalmente.

3 — Esta Norma não estipula quais as entidades que 
estão obrigadas a apresentar demonstrações financeiras 
separadas.

3 — Definições

4 — Os termos que se seguem são usados nesta Norma 
com os significados especificados:

Demonstrações financeiras consolidadas são as de-
monstrações financeiras de um grupo público em que 
os ativos, passivos, patrimónios líquidos, rendimentos, 
gastos e fluxos de caixa da entidade que controlada e das 
suas controladas são apresentados como respeitantes a 
uma única entidade.

Demonstrações financeiras separadas são as que são 
apresentadas por uma entidade, em que a mesma pode 
escolher, sujeita aos requisitos desta Norma, a contabili-
zação dos seus investimentos em entidades controladas, 
associadas e empreendimentos conjuntos ao custo, de 
acordo com a NCP 18 — Instrumentos Financeiros, ou 
segundo o método da equivalência patrimonial, nos termos 
da NCP 23 — Investimentos em Associadas e Empreen-
dimentos Conjuntos.

5 — As demonstrações financeiras separadas são as 
apresentadas adicionalmente às demonstrações financeiras 
consolidadas ou adicionalmente às demonstrações finan-
ceiras de um investidor que não tem entidades controladas 
mas tem interesses em associadas ou empreendimentos 
conjuntos que são contabilizados pelo método de equi-
valência patrimonial, exceto nas circunstâncias previstas 
nos parágrafos 7 e 8.

6 — As demonstrações financeiras de uma entidade 
que não controla outra entidade, nem tem interesses em 
associadas ou em empreendimentos conjuntos, não são 
demonstrações financeiras separadas.

7 — Uma entidade dispensada de consolidação em 
conformidade com o parágrafo 4 da NCP 22 — Demons-
trações Financeiras Consolidadas, ou dispensada da apli-
cação do método de equivalência patrimonial em confor-
midade com o parágrafo 18 da NCP 23 pode apresentar 
demonstrações financeiras separadas como as suas únicas 
demonstrações financeiras.

8 — Uma entidade de investimento que seja obrigada, 
ao longo do período em curso e de todos os períodos 
comparativos apresentados, mensurar o seu investimento 
em todas as suas controladas ao justo valor através de re-
sultados de acordo com o parágrafo 39 da NCP 22, deverá 
apresentar demonstrações financeiras separadas como as 
suas únicas demonstrações financeiras.

4 — Preparação de demonstrações financeiras separadas

9 — As demonstrações financeiras separadas são pre-
paradas em conformidade com todas as NCP aplicáveis, 
exceto no que respeita ao disposto no parágrafo 10.

10 — Quando uma entidade preparar demonstrações 
financeiras separadas, deve contabilizar os investimentos 
em entidades controladas, empreendimentos conjuntos e 
associadas:

(a) Pelo custo;
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(b) Em conformidade com a NCP 18; ou
(c) Pelo método da equivalência patrimonial conforme 

descrito na NCP 23.

11 — Se uma entidade optar, em conformidade com 
o parágrafo 19 da NCP 23, por mensurar os seus investi-
mentos em associadas ou empreendimentos conjuntos pelo 
justo valor através dos resultados em conformidade com 
a NCP 18, deve também contabilizar esses investimen-
tos da mesma forma nas suas demonstrações financeiras 
separadas.

12 — Se uma entidade que controla for obrigada, de 
acordo com o parágrafo 39 da NCP 22, a mensurar o seu 
investimento numa entidade controlada pelo justo valor 
através dos resultados de acordo com a NCP 18, deve 
contabilizar o seu investimento da mesma forma nas suas 
demonstrações financeiras separadas.

13 — Quando uma entidade que controla deixar de ser 
ou se tornar uma entidade de investimento, deve conta-
bilizar essa alteração a partir da data em que ocorreu a 
alteração de estatuto, da seguinte forma:

(a) Quando uma entidade deixa de ser uma entidade de 
investimento, deve contabilizar o investimento na entidade 
controlada de acordo com o parágrafo 10. O justo valor da 
entidade controlada à data da alteração do estatuto deve 
ser usado como o custo considerado nessa data.

(b) Quando uma entidade se tornar uma entidade de 
investimento, deve contabilizar o investimento na enti-
dade controlada ao justo valor através de resultados, nos 
termos da NCP 18. A diferença entre a anterior quantia 
escriturada do investimento na entidade controlada e o 
justo valor na data de alteração de estatuto da entidade que 
controla deve ser reconhecida nos resultados como ganho 
ou perda. A quantia acumulada de qualquer ajustamento 
pelo justo valor anteriormente reconhecido diretamente no 
património líquido em relação a essas entidades controla-
das deve ser tratada como se a entidade de investimento 
tivesse alienado essas entidades controladas à data da 
alteração de estatuto.

14 — Os dividendos ou distribuições similares por 
uma entidade controlada, empreendimento conjunto ou 
associada são reconhecidos nas demonstrações finan-
ceiras separadas da entidade quando se verifica o direito 
de receber os dividendos ou distribuições similares. Os 
dividendos ou distribuições similares são reconhecidos 
nos resultados, a não ser que a entidade eleja o método 
da equivalência patrimonial, caso em que os dividendos 
ou distribuições similares são reconhecidos como uma 
redução na quantia escriturada do investimento.

15 — Quando uma entidade que controla reorganiza a 
estrutura do seu grupo público mediante o estabelecimento 
de uma nova entidade como a sua entidade que controla, 
de modo a satisfazer os seguintes critérios:

(a) A nova entidade que controla obtém o controlo da 
entidade que controla inicial mediante a emissão de ins-
trumentos de capital próprio em troca de instrumentos de 
capital próprio existentes da entidade que controla inicial, 
ou através de qualquer outro mecanismo, do qual resulta o 
controlo de propriedade pela nova entidade que controla 
na entidade que controla inicial;

(b) Os ativos e passivos do novo grupo público e do 
grupo público inicial são os mesmos imediatamente antes 
e depois da reorganização; e

(c) Os proprietários da entidade que controla inicial an-
tes da reorganização têm os mesmos interesses absolutos 
e relativos nos ativos líquidos do grupo público inicial e 
do novo grupo público imediatamente antes e depois da 
reorganização;

e a nova entidade que controla contabiliza o seu inves-
timento na entidade que controla inicial, nas suas de-
monstrações financeiras separadas em conformidade com 
o parágrafo 10 (a), a nova entidade que controla deve 
mensurar o custo pela quantia escriturada da sua parte dos 
itens de capital próprio apresentada nas demonstrações 
financeiras separadas da entidade que controla inicial, à 
data da reorganização.

16 — Do mesmo modo, uma entidade que não é uma 
entidade que controla pode estabelecer uma nova entidade 
como a sua entidade que controla de modo a satisfazer 
os critérios constantes do parágrafo 15. Os requisitos 
constantes do parágrafo 15 aplicam -se igualmente a tais 
reorganizações. Nesses casos, as referências à “entidade 
que controla inicial” e ao “grupo público inicial” devem 
ser entendidas como referências à “entidade inicial”.

NCP 22 — Demonstrações Financeiras Consolidadas

1 — Objetivo

1 — O objetivo desta Norma é prescrever princípios 
para a apresentação e preparação de demonstrações finan-
ceiras consolidadas quando uma entidade controla uma 
ou várias entidades.

2 — Para realizar o objetivo estabelecido no pará-
grafo 1, a presente NCP:

(a) Exige que uma entidade que controla uma ou várias 
entidades (entidades controladas) apresente demonstra-
ções financeiras consolidadas;

(b) Define o princípio do controlo e estabelece esse 
controlo como a base para a consolidação;

(c) Estabelece a forma de aplicação do princípio do 
controlo para avaliar se uma entidade controla outra en-
tidade e deve, portanto, consolidar essa entidade;

(d) Estabelece os requisitos contabilísticos para a pre-
paração de demonstrações financeiras consolidadas; e

(e) Define uma entidade de investimento e prevê uma 
exceção à consolidação de determinadas entidades con-
troladas por uma entidade de investimento.

2 — Âmbito

3 — Esta Norma não aborda os requisitos contabilísti-
cos relativos às concentrações de atividades públicas e os 
seus efeitos na consolidação, nomeadamente o Goodwill
resultante de uma concentração de atividades públicas.

2.1 — Apresentação de demonstrações
financeiras consolidadas

4 — Uma entidade que controla deve apresentar de-
monstrações financeiras consolidadas exceto nos casos 
em que estiverem satisfeitas cumulativamente as seguintes 
condições:

(a) A entidade é totalmente controlada e as necessida-
des de informação dos utilizadores são satisfeitas pelas 
demonstrações financeiras consolidadas da entidade que 
controla e, no caso de uma entidade parcialmente contro-
lada, todos os restantes proprietários, incluindo os que não 


